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I - INTRODUÇÃO
A finalidadedeste trabalhoé tentardistinguirtrês categorias
de negóciosque, na práticae à primeiravista,parecemconfundir-se.
Não existenenhumapretensãode originalidade,uma vez que o as-
suntojá foi debatidoe expostoporgrandenúmerode autores.O que
se quer fazeré sistematizare sintetizaros elementoscolhidosna pes-
quisarealizada,dandoaotrabalhoum caráterinformativo.
Ii - O NEGÓCIO FIDUCIÁRIO
1 - BrevesNoçõesHistóricas
Sob o pontode vistahistórico,seriainteressantemencionarain-
da que brevemente- as característicasque o neg6ciofiduciário
apresentavano DireitoRomanoe no Germânico.
No primeirodessessistemas,encontra-seuma forma de fidú-
cia semelhanteà nossa:alguém(fiduciante)transmitiaa outrem(fi-
duciário)um bemou direito,do qual estedeveriafazer um uso de-
terminado,obrigando-sea restituí-Ioao fiducianteou transmití-Ioa
terceiro.Caracterizava-sea fidúcia romanapela conjugaçãode duas
operações:a transmissãoplena e total do direito, feita atravésda
mancipatioou da in iure cessioe o negócioobrigacional,de acordo
com o qual o fiduciáriodeveriarestituiro direito ao fiducianteou
transmiti-Ioa terceiro,mediantenovo negócio,uma vez atingidaa
finalidadedesejada,sobpenade ter que pagarperdase danos.
A finalidadedo negóciofiduciáriono DireitoRomanoapresen-
tava-sesob duplo aspecto:
a) fiduciacumamico,mediantea qual o fiducianteefetuavaa
transmissãodo bemou direitoa alguém,emproveitodesteou do pr6-
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prio transmitente.Na primeirahipótese,obtinha-secomo negóciofi~
duciárioa finalidadeposteriormenteatingidacomo comodato.Na se-
gunda,procuravao fl'ducianteprotegerinteressespróprios,ameaçados
por umasituaçãode perigo;transmitia,então,seusbensou direitos
a pessoade sua confiança,que delescuidariaenquantoperdurasse
a referidasituação;
b) fiduciacumcreditore,quetinhafunçãode garantia:o deve-
dor-fiduciantetransferiabensou direitosa seu credor-fiduciário,em
garantiado cumprimentodaobrigação.
Comose verá no desenvolvimentodo assunto,a fidúciaromana
foi o modeloda nossa,nãosó quantoà suaestrutura,comoquantoàs
finalidades.
A fidúcia germânicadiferia da romanana extensãodo poder
conferidoaofiduciário:emvez de transmissãoplenae incondicionada
do direito,tinha-seumatransmissãosujeitaaocondiçãoresolutiva.As-
sim, ao contráriodo sistemaromano,o bem voltariaao fiduciante
mesmocomprejuízode terceirosa quemo fiduciário,indevidamente,
o tivessetransferido.Seria ineficazqualquerforma de utilizaçãodo
bemdiversada estabelecida.
2 - O NegócioFiduciárioAtual
O negóciofiduciáriotem, atualmente,uma função primordial:
suprirlacunasdo ordenamentojurídico.ComoassinalaOTTO DESOU-
SA LIMA, nenhumsistemalegal podeser alteradoa cadamomento,
a fim de permitiro atendimentoa todasas situaçõesque decorrem
de exigênciasda vida prática,nemsemprepor ele regulamentadas
(l). Assim sendo,surgeo negóciofiduciáriocomomeio de resolver
tal problema,semferir a lei.
Outrasfunçõesdo negóciofiduciário,segundoFRANCESCOFER
RARA (2), são: evitar a aplicaçãode formasprevistasem lei, mas
que acarretariamdificuldadesou prejuízosàs partes~ proporcionar-
Ihesbenefíciosmaioresdo queos advindosda formaregularde agir.
Tem-sediscutidoa validadeda adoçãodestetipo de negócio
comoformade preencherlacunasde um sistemalegal determinado.
Entretanto,sempreque se tratarde um ato que não.seja simples
meiode burlara lei, o negóciofiduciárioseráválido, pois nada im-
pedeque sejampraticadosatoscoma finalidadeúnicae exclusivade
----------
(1) ono DESOUSALIMA,NegócioFiduciário,ed.de1959,pág.177.
(2) FRANCISCOFERRARA,A Simulaçãodos NegóciosJurídicos,ed. de 1939,pág. 76.
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atender a situaçõesnão regulamentadaspela lei, embora tambémnão
proibidas, ou por ela tratadasde forma incompleta.
Evidentemente,como qualquer outra atividade dentro do campo
jurídico, o negócio fiduciário pode ser usad~com a intençãode frau.
dar a lei; em tal hipótese, não terá validade. Isso, entretanto,não é
motivo para lhe negar sempre essa validade.
Uma vez assentadaa quesfão da utlidade e da validade do ne-
gócio fiduciário, cabe conceituá-Iopara, posteriormente,apresentaras
formas mais comunsque reveste.
Vários autoresconceituaramo negócio fiduciário, ressaltandoora
um, ora outro de seus aspectos.REGELSBERG,citado por OTTO DE
SOUSA LIMA e), define-o como "um negócio seriamente querido,
cuja característicaconsistena incongruênciaou na falta de homoge-
neidade entre a finalidade que as partes têm em vista e o meio ju-
rídico empregadopara atingi-Ia".
Como traço característico do negócio fiduciário, REGELSBERG
considera a incongruência(ou desproporção)entre o fim visado pelas
partes e o meio utilizado para atingi-Io.
Por sua vez, GRASSETTI, também citado por SOUZA LIMA (4),
enfatiza o aspecto da atribuição plena a outrem da titularidade de
um direito, porém, só (ou também) no interesse do transferente ou
de terceiro: IIPer negozio fiduciario intendiamo'una manifestazionedi
voluntácon cui si attribuiscead altri una titolaritádi diritto a nome
proprio ma neH'interesse,o anchenell'interesse,dei transferenteo
di unterzo.1I
Finalmente,o próprioOTTO DE SOUSA LIMA apresentasua de-
finição, que é a seguinte: "Negócio fiduciário é aquele em que se
transmite uma coisa ou direito a outrem, para determinado fim, as-
sumindo o adquirente a obrigação de usar deles segundo aquele
fim e, satisfeitoeste,de devolvê-Ioao transmitente."(5)
Surge agora a questão dos elementos do negócio fiduciário,
que seriam:
a) negócio jurídico real de transmissãoda propriedade ou de
um direito de crédito, do fiduciante ao fiduciário;
b) negócio jurídico obrigacional, por meio do qual o fiduciá-
rio obriga-se a usar de forma determinada Q direito adquirido ~ a
-----------
(3) ono DE SOUSA LIMA, ob. cit., pág.228.
(4) ano DE SOUSA LIMA, ob. cit., pág. 230.
(5) ano DE SOUSA LIMA, ob. cit., pág.243~
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restituí-Ioao fiducianteou entregá-Ioa terceiro,na épocadetermi-
nada.
Tratar-se-iada soma de dois negóciosdistintos,ligados entre
si parapermitira obtençãodo fim visado.
Entretanto,cabeaqui umaressalva,quantoao usoda expressão
negócioiurídico real de transmissãoda propriedade,perfeitamente
admissívelem outrossistemas,masnão no nosso,em que tal figura
é desconhecida.Realmente,de acordo com nossa lei civil, a
sendonecessárioum dos modosde aqul"sição:
Estãosujeitosà transcrição,no respectivore-
gistro, os títulos translativosda propriedade
imóvel,por atoentrevivos.(C.Civil, art.531).
Equantoaosmóveis:
o domíniodascoisasnãose transferepelos
contratosantesda tradição... (C. Civil, art.
620).
Assim,dir-se-iamelhorcomORLANDO GOMES:"0 negóciofi.
duciáriocompõe-sede dois elementos:
a) atransmissãododireito;
b) a obrigaçãode restituirdo fiduciário.1I(6).
Mais adiante:liA transmissãodo direitoverifica-sepor efeitode
negóciotranslativoconcluídopor umdos modosde aquisição.A obri-
gaçãode restituircontrai-sepor meio do negócioobrigacionalesti-
puladoentreo fiduciantee o fiduciário.1I(1).
ParaPONTESDEMIRANDA, a transmissãopodeser do domínio,
comotambémde parteideal,da partepro diviso,de algumoutrodi-
reito real, de posse,de crédi1'os,de direitossobre coisa imateriais,
de ações(8).
A transferênciaé plenae séria,produzindotodosos seusefei-
tos, inclusivedar validade a uma possíveltransferênciado direito
que o fiduciáriofaça a quementender.Comoa imposiçãode usaro
direito da forma estabelecidae restituí-Iana épocadevidaconstitui
meraobrigação,seo fiduciárionãoa cumprirdeverásomenteperdas
e danosao fiduciante.A estaaltura,já se tornoubastanteclaraa im-
portânciado elementofidúcia nestetipo de negócio:realmente,é
baseadona confiançadepositada00 fiduciárioque o fiducianterea/i------------
(6) ORLANDOGOMES, Introduçãoao DireitoCivil, ed. de 1965,pág.314.
(7) ORLANDOGOMES,ob. cit., pág.315.
(8) PONTESDE MIRANDA, Tratadode DireitoPrivado,ed. de 1970,vol. 111.pág. 118.
~ ---
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za a transmissãodo direito/ pois não disporá de nenhum meio eficaz
para competíraquele a restituir-lheo objeto da transmissãoou a usá-Io
da forma convencionada.
Ainda como consequênciada eficáciaplena do negócio de trans-
missão/ tem-se a necessidadede novo negócio translativo, para o fi-
duciário dar cumprimentoao negócioobrigacional/ no seu aspectode
restituiçãodo direito transmitido.
Não resta dúvida de qu~ se trata de um negócio sério/ querido
pelas parte que/ entretanto, usaram de um meio que exorbita do
fim que têm em vista. Poder-se-iadizer que tal manobra é desne-
cessária, pois seria mais lógico usar de um meio não só adequado/
mas também proporcional ao fim. Tal observação/ porém/ não pro-
cede/ uma vez que se trata apenasde uma questão de conveniência,
que pode envolver apreciaçãosubjetiva; e nisso, as partes decidem
livremente, desde que não contrariema ordem jurídica ou não pro-
curem contorná-Iailegalmente.
o fim visado pode referir-se a interessedo fiduciante, de ter-
ceiro, ou do fiduciante e do fiduciário ao mesmotempo.
Diz-se que o negócio de transmissãoe o obrigacional estão em
oposição porque um deles (o segundo) visa anular os efeitos do ou-
tro, uma vez atingido o objetivo desejado.
Passar-se-áagora a examinar resumidamenteas principais espé-
cies de negócio fiduciário ou/ como as chama OTTO DE SOUZA LI-
MA/ "figuras concretasde negóciosfiduciários".
Em primeiro lugar, como forma mais comum, surge a figura
da transmissãoda propriedade com fins de garantia (aí incluída a
cessãode créditos).A lei coloca à disposiçãodas pessoas uma série
de garantias para seus créditos. Porém, nada impede que elas pre.
firam utilizar-se de uma via oblíqua com a mesmafinalidade. Assim
sendo, o devedor (fiduciante)transmite a propriedade de um deter-
minado bem ao seu credor (fiduciário),ficando este obrigado a resti-
tuí-Io quando tiver seu crédito satisfeito.FERRARA esclareceque esta
figura corresponde à mancipatiofiduciaecausado Direito Romano.
Não configura uma dação em pagamento;portanto,o crédito perma
nece/ não se extinguindo com a transferênciada propriedade (9).
A transmissãoda propriedade/vinculadaa um empregodetermi-
nado a ser dado ao bem transferido,constituioutra espéciede negó-
cio fiduciário. O fiduciário recebeo bem, obrigando-se a utilizá-toda
-----------
(9) FRANCISCOFERRARA, ob. cit., págs. 80/1.
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forma convencionada,devolvendo-oposteriormenteao fiducianteou
entregando-oa um ferceirodetermlonado.Nestacategoria,incluem-se
a vendacomfins de administraçãoe aschamadasdoaçõesfiduciárias.
Na venda com fins de administração,o proprietáriode certos
bens, estandoimpedidode administrá-Iospessoalmente,por qual-
que1motivoe nãoquerendopassartal tarefaa um simplesmandatá-
rio, transferea propriedadedos referidosbensa pessoade sua con
fiança,a qual se incumbiráde administrá-Ios.Umavez obtidaa fina-
lidadevisada,o fiduciárioestaráobrigadoa restituiros bensao fidu-
ciante,sob penade ter que ressarciras perdase danos,comoaconte-
ce emqualquerespéciede negóciofiduciário.
Entreas doaçõesfiduciárias,encontra-seuma figura que pode
dar margema um negócioinválido:é a doaçãoparafavorecerpes-
~.oaoculta;o doador, não podendoou não querendodoar direta-
menteo bema certapessoa.utiliza-sede um intermediário,que apa-
rececomosendoo verdadeirodonatário;na realidade,é simplespes-
soa interposta,.a quem se transmitea propriedadedo bem, mas
que se achaobrigadaa transferí-Ioa um terceiro.Se estefor pes-
soa que não possareceberuma doaçãodaqueledeterminadoindi-
víduo (o fiduciante,no caso),terá havido uma simulaçãorelativa
e o negóciopoderáser invalidado.Mas, se não houver nenhuma
proibiçãode doaçãopor partedo fiducianteà pessoaoculta,o ne-
gócio será válido.
Outra espéciede negóciofiduciárioé a cessãode direitosde
créditoparafins de cobrançaou de compensação.Na primeirahipó-
tese,comoassinalaFERRARA(10),tem-seumasituaçãopostaà da
procuraçãoemcausaprópriado DireitoRomano,umavez que o ces-
sionárioacha-seobrigadoa entregarao cedenteo que receberem
satisfaçãodo créditocedido.Os motivosque levamo cedentea agir
de tal formaindiretapodemseros maisvariadospossíveis.Não po-
deráo negóciofiduciário,porém,servircomomeiode fraudara lei;
tal seriaa hipóteseemque o cedenteestivesseinteressadoemceder
fjduciariamenteo seucréditoparaevitarque o devedorlhe opusesse
exceçõespessoaisa ele,cedente(11).
Quantoà cessãocomfins de compensação,FERRARA apresenta
a hipóteseem que 1/umdevedor compra por preço moderado crédito
contrao seu credor para opor-Ihesem compensaçãoe, assim, livrar-se
dadívidacompequenosacrifício.1/(12)
-----------
(10) FRANCESCOFERRARA,ob. cit., pág.83.
(11) OTTODESOUSALIMA,ob.cit.,pág.332.
(12) FRANCESCOFERRARA,ob. cit., pág.83.
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Finalmente,tem-sea figura da transmissãofiduciáriade ações,
feita pelo acionistade umasociedadeanônimaa outrapessoa.a fim
de contornarcertasdificuldadesque, por vezes,são de ordemmera-
mentepessoal.Talocorreriana hipótese,já sugeridapor alguém,em
que o fiduciantenão desejasseparticiparde umadeliberaçãoda so-
ciedade,para nãose indisporcomos demaisacionistas.
Umafiguraque merecemençãoespecíficaé a da alienaçãofidu-
ciáriaem garantia,reguladaentrenós pelachamadaLei do Mercado
de Capitais(Lein.O4.728, de 14/7/65), complementadapelo Decre-
to-Lein.o 911, de 11/10/69. É um das modalidadesda transferên-
cia de propriedadecomfins de garantia,já mencionadamaisacima:
"o devedortransfereao credora propriedadede bens móveis,para
garantiro pagamentoda dívidacontraída,coma condiçãode, ao ser
liquidada,voltara ter a propriedadedo bemtransferido"C3). Dada
a própria naturezado institutoe a sua função,a pretensãodo fidu-
ciante,aqui,é de naturezareal,não podendoo fiduciárioalienaros
bens.Aplicam-seao casoas regrasda propriedaderesolúvelC4).À
alienaçãofjduciáriaemgarantia,muitosnegama qualidadede negó-
cio fiduciário,(15),umavez queo elementoconfiançaé restrito,pra-
ticamentenulo:o fiduciante,comojá se disse,tem pretensãode na-
turezareal, não meramenteobrigacional.Assim, já se desfiguraem
boa parteo aspectofiduciáriodessaespéciede garantia.
1I1- O NEGÕCIO INDIRETO
Dentroda categoriados negóciosque sãoutilizadosparase atin-
gir um fim que nãocorrespondeà suacausa(6), enquadra-seo cha
madonegócioindireto.
Em primeirolugar,é necessárioconceituara causacomosendo
a finalidadetípicadaqueledeterminadonegóciojurídico.Assim, se
ria negócioindiretoaqueleque fosseutilizadocomomeiode obter-se
umafinalidadediversadaquelaque lhe é típica.
A ne'cessidadeda utilizaçãodosnegóciosindiretosseriaexplicada
pelasmesmasrazõesaplicáveisao negóciofiduciário(que,para mui
tos, é umadas categoriasdo negócioindireto,caracterizadapelo ex-
cessodomeiosobreo fim),razõesessasque,segundoEMILlO BETTI,
podemresumir-senumasó: falta de tipos maisadequados.(17)
-----------
(13) ORlANDOGOMES,AlienaçãoFiduciáriaemGarantia,ed.de1970,pág.20.
(14) ORlANDOGOMES,ob.cit.,pág.22.
(15) ORlANDO GOMES,cb. cit., pág.32.
(16) ORlANDO GOMES, Intrcduçãoao DireitoCivil, pág.318.
(17) EMllIO BETTI, Teoria Geral do NegócioJurídico, ed. portode 1969,vol. li, pág. 228.
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Paraque o negócioindiretoexistacomotal,é necessárioque as
partes,paraobterum resultadodeterminado,usemde meioanormal
voluntariamente,isto é, conscientemente.Se o fazem por erro, por
exemplo,não estaráconfiguradoo autênticonegócioindireto.
DOMENICO RUBINO(18),apresentacomocaracterítsicado negó-
cio indiretoo fato de empregar-seum meioparaconsecuçãode fins
que, usualmente,são obtidospor outro meio (fins típicos,portanto)
ou para a obtençãode um fim atípico.Tambémdistinguedos indi-
retosaquelesnegócioscujo resultado,não sendopropriamentetípi-
co do meiousado,derivaimediatamentedele por forçade lei, como
resultadosecundário.Um exemploseriao casamentocomfins de
legitimaçãoC9).
Justificandoa possibilidadedo negócioindireto,RUBINO apoia-se
emKbHLER, queafirmaeO):
a)
nômico;
o aspectojurídicodo negóciopodenãocoincidircomo eco-
b) o fim práticode um negóciopode ser obtido por meio da
combinaçãodeoutrosnegócios.
o fim visadopelaspartes(queé, na realidade,o motivoque as
levou a agir de tal forma)deverásubstituirtotalou parcialmenteo
resultadodo negócio-meio.
Quantoà estruturado negócioindireto,vê-sequeo negócio-meio
utilizadopode ser únicoou resultarda combinaçãode váriosoutros.
Nestaúltimahipótese,comoassinalaRUBINOel), o fim visadonão
resultade um ou de outro dos negóciosconsideradoisoladamente,
masda combinaçãode todoseles.
A exemplodo que ocorrecomo negóciofiduciário,tambémpo-
dem surgirdúvidasquantoà validadedo negócioindireto.O mesmo
argumentojá utilizadoparaa soluçãodaqueleproblemavale quanto
a este:se as partes,escolhendoumavia oblíquaparaa obtençãode
um resultadotípico ou empregandoum determinadonegóciotípico
paraatingirfim atípico,nãoestiveremprocurandoburlara lei, o ne-
gócio ,indiretoserá plenamenteválido e eficaz.Casocontrário,terá
o destinocomuma todosos atospraticadosde formacontráriaà.lei
-----------
(18) DOMENICO RUBINO, EI NegocioJurídico Indirecto,ed. de 1953,pág.5I.
(19) DOMENICO RUBINO, ob. cit., pág.23. .
(20) DOMENICO RUBINO,ob.cit.,pág.4.
(21) DOMENICO RUBINO,ob. cit., pág.86.
--------
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ou visandoimpedira produçãode efeitospor ela determinados:será
nulo.
AindacomRUBINO e2),pode-seafirmarqueo negócioindireto
é fenômenojurídicoe, portanto,capazde produzirefeitosjurídicos;
masnão é uma categoriajurídica,no sentidode que não tem uma
regulamentaçãogenéricaprópria.
IV - O NEGÓCIOSIMULADO
t\ simulaçãoé um dos defeitosdos negóciosjurídicos,enqua-
drando-sena categoriados chamadosvíciossociais,ao ladoda frau.
decontracredores.
Nosso Código Civil não definiu o que seja negóciosimulado,
ao contráriodo Portuguêsque,emseuart.240,diz o seguinte:
Se, por acordoentredeclarantee declaratário,e no in-
tuitode enganarterceiros,houverdivergênciaentrea de-
claraçãonegociale a vontaderealdo declarante,o negó
cio diz-sesimulado.O negóciosimuladoé nulo.
Utilizandoessa definição,poder-se-ádizer que há simulação
quando a vontadedeclaradapelas partesdivergir intencionalmente
da vontadereal,como propósitode enganarterceirosou violar dis-
posiçãolegal.
Se as partes,agindodessaforma,quiseremque o negóciocele-
brado não produza efeito algum, ter-se-ásimulaçãoabsoluta.Se,
por ou1ro lado, o negócio celebradoservir apenaspara encobrir
outro, haverásimulaçãorelativa(dissimulaçãodo negócioencoberto),
assimdefinidapelo Código Português,em seu art. 241:
Quandosob o negóciosimuladoexistaum outroque as
partesquiseramrealizar,é aplicávela esteo regimeque
lhe corresponderiase fosse concluídosem dissimulação,
nãosendoa suavalidadeprejudicadapelanulidadedo ne-
gócio simulado.Se, porém,o negóciodissimuladofor de
naturezaformal,só é válidose tiversidoobservadaa for-
maexigidapor lei.
Estesegundotipode simulaçãopodeser:
a) subietivo- quandoa partequefiguranocontratou outro
negóciojurídiconãoé aquelaa respeitoda qual ele produziráefeitos
(pessoainterposta):art. 102, I do CódigoCivil Brasileiro;um exem-
-----------
(22) DOMENICO RUBINO,cb. cit., pág. 143.
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pio de simulaçãorelativasubjetivaseriaa hipótesedo homemcasado
que faz doaçãoa determinadapessoa,querendo,com isso,encobrir
umadoaçãoà suaconcubina;
. b) obietivo- quandoa simulaçãodiz respeitolIà natureza,ao
objeto ou aum dos elementos"do negóciojurídico e3). Exemplo:
o homemcasadoque, simulandouma venda,dissimulauma doa-
çãoà suaconcubina.Ainda seráobjetivaa simulaçãoIIquandôos ins-
trumentosparticularesforem antedatadosou pós-datados"(art. 102,
II do CódigoCivil Brasileiro).
A simulação,entrenós,é causade anulabilidade.Na simulação
absoluta,uma vez derrubadoo negóciosimulado,nada resta.Para
ORlANDO GOMES, "no rigor dos princípios,a simulaçãoabsoluta
deveriaacarretara nulidadedo contrato,poisfaltaa vontadenegocia!.
Nãbsetrata,pois,deanulabilidade./Ie4)
Tratando-sede simulaçãorelativamaliciosa(com intençãode
burlar á lei ou prejudicarterceiro),no entenderde PONTESDEMI-
RANDA eS), nada restará,quer do ato simulado,quer do dissi-
mulado,apósa anulação.
A simulaçãoinocente,qUêé aquelafeitasemo propósitode frau-
dar a lei ou enganare prejudicarterceiros,é juridicamenteirrelevante
(art.103do CódigoCivil Brasileiro)e o atodissimuladoterávalidade.
Os negóciosfiduciáriose indiretospodemser facilmenteconfun-
didoscomos simulados,tendo-secomobaseo fatode, emtodoseles,
as partesteremem vista,comaquelenegócio,um resultadodiverso
de suácausatípica.
Entretanto,comose verá a seguir,tal confusãopode ser facil-
mentedesfeitacombonsargumentos.
v - DISTINÇÕES
1- NegócioFiduciárioe NegócioIndireto
'. No quediz respeitoàs relaçõesentrenegóciofiduciárioe ne-
gócio indireto,encontram~seduascorrentes:
a) .aquelaqueconsiderao primeirocomoumaespéciedose-
gundo (ASCARELLI, GRECOe CARIOTA FERRARA),semesgotartotal-
menteo gênero;
. .. . .-----------
(23). ORlANDOGOMES,qIntroduçãoaoDireitoCivil,pág.397.
(24) ORlANDOGOMES,ob.cit.,pág.397.
(25) PONTESDEMIRANDA, ob. cit.,vol. .IV,.pág.403.
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- .b) - a queconsideraque-os negóciosfiduciáriosesgotamo gê-
nero negócioindireto(REGELSBERGe FERRARA, entreoutros),o que
equivale a dIzerqueos doisseconfundem.
Pode-severificar,sem dificuldade,que existemrealmentemui-
tospontos-de contatoentreo negóciofiduciárioe o indireto,sobre-
tudo o fato de ambosenvolverema utilizaçãode uma via oblíqua
paraconseguirum-resultadodeterminado,que poderiaser obtidode
forma- direta.Tambémé pontocomuma ambosa razãode ser de
sua existência,ou seja, funcionameles como um meio de suprir
lacunasdo ordenamentojurídicoou de-proporcionaràspartesbene-
fíciosmaioresdo queos resultantesde negóciostípicos.
Mas isso não é suficientepara equipará-Iostotalmente.Assim
é .que,no negóciofiduciário,ecaracterísticoe imprescindívelo ele-
mentoconfiança,como se depreendeda própria denominação.Tal
elementonão é necessárioà existênciado negócioindireto.Exem-
plo disso está num parecerde FRANCISCOCAMPOS eÓ), relativo
a umasociedadeconstituídapara realizarfornecimentosao governo
e que veio a ter abolidapor estea possibilidadede atuarno mer-
cado administrativo.Posteriormente,os mesmossóciospretenderam
organizarnova sociedade,distintada primeira,para reiniciaro co-
mérciocom a AdministraçãoPública.FRANCISCOCAMPOS aponta
tal hipótesecomo sendode negócioindiretoilícito, pois as partes
procuravamatingir, por via indireta,um resultadocontrárioà lei.
Ne~tefim residea ilicitudedo negócio.Pelosimplesenunciadoda hi-
pótese,fica bastanteclaroque não existeaí o elementoconfiança,
caracteFísticodos negóciosfiduciários,o que não impedeque se es-
teja frente'a um negócioindireto,emborailícito.
2 - NEGÓCIO FIDUCIÁRIO E SIMULAÇÃO
Bemmaiordo que em relaçãoao negócioindiretoé a possibili-
dadede confusãoque se podeestabelecerentreo negóciofiduciário
e o simulado,chegando-se,mesmo,às vezes, a consideraraquele
como uma forma deste.Os que defendema tese mencionadaafir-
mamque, no negóciofiduciário,a vontademanifestadapelofiducian-
te estáemcontradiçãocomo fim visado,istoé, coma suaverdadei-
ra intençãO.Em outraspalavras:ao realizaros dois tipos de negó-
cio,aspartesvisamumresultadodiferentede suacausatípica.
Tal argumento,porém,nãoresisteàsdiferençasexistentes,o que
permitesepararemcamposdiversoso negóciofiduciárioe o simulado.
-----------
(26) FRANCISCOCAMPOS,DireitoCivil, ed.de 19-56,págs.241/51.
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Por uma questãode método,ver-se-áseparadamentea distin-
çãoentrenegóciofiduciárioe as duasformasde simulação.
2. 1- NegócioFiduciárioe SimulaçãoAbsoluta
Na. simulaçãoabsoluta,as partesqueremque o negócio não
tenhavalor no mundo jurídico,isto é, não produzaefeitosjurídi-
COSipretendem,com isso,enganarterceirosou violar a lei.
. .No negóciofiduciário,é inegávela seriedadedas partes ao
celebrá-Io.Comodiz FERRARAe7); elasqueremque ele prod\!za
seusefeitos jurídicos,emboravisemfim econômicodiverso.Portan-
tanto,trata-sede um negóciosérioe de efeitosdesejadospor quem
o celebra. .
o negóciosimuladoé algo irreal,que visaproduzirum engano.
r: inválido e não acarretatransferênciade direito e8). O negócio
fiduciário,por ser sério e real, é válido, acarretandotransferência
dedireito.
Para exemplificar,pode-setomar uma das formasde negócio
fiduciário,que é a transmisãoda propriedadecomfins de garantia.
O fiducianterealmentetransferea propriedadeao fiduciárioe essa
transferênciaproduztodosos seus efeitos,muitoemborao fim úl-
timovisadopelaspartessejaa criaçãode umagarantiaem favor do
fiduciáriocredor.
Se houvessesimulação,ter-se-iaapenasuma aparênÓade ne-
gócio, uma vez que as partesnão pretenderiamnenhumatransmis-
sãoverdadeirae efetivadapropriedade.
2.2 - NegócioFiduciárioe SimulaçãoRelativa
Na simulaçãorelativa,como já se viu, existeum negóciodis-
simulado.O contatocom o negóciofiduciárioé maior, pois neste
tambémtemosum negócioempregadoparafim diversodaqueleque
lheé típico.
Na simulação,porém, um negóciofalso serve para encobrir
outro que é sério, isto é, cujos resultadosjurídicossão queridos
pelaspartes.
No negóciofiduciário,ambosos negóciossãosérios,quer quan-
to aos seusefeitosjurídicos,que são realmentedesejadospelosque
os celebram,quer quantoà sua forma.-----------
(27) FRANCESCO FERRARA,ob.cit.,pág.90.
(28) FRANCESCO FERRARA, ob. cit., pág. 90.
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. Um mesmonegóciopode ser válido ou inválido,conformete-
nha ou não os seusefeitosquerJdospelaspartes.Portanto,pode-sé
dizer que o enquadramentode uma figura comosimulaçãorelativa
(inválida)ou.como negóciofiduciário(válido)depéndeda intenção
d~~partes. Assim,a doação,de um bef"!"lfeita a.determinadape~soa,
obrigando-seesta a transferir() bem a outra,posteriormente,pode
ser uma forma de simulaçãorelativasubjetiva'ou de negóciofidu-
ciário (doaçãofiduciária),conformeas partesestejamou não preten-
dendo fraudardisposiçãolegál qu.eproíba a doaçãofeita entrede-
terminadaspessoas. .
. As distinçõesestabelecidasentreo negóciofiduciárioe o simu-
lado valemtambémpara distinguiresteúltimodo negócioindireto.
